
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893940 - MT (2024/0061885-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SANDORVAL FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. INOCÊNCIA. INOVAÇÃO DE 
MATÉRIA. EXAME APROFUNDADO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

1. A despeito de ausência de manifestação do Tribunal a quo acerca do 
tema, é entendimento pacífico nesta Corte que a pretensão de 
desclassificação/absolvição em habeas corpus exige, em regra, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência 
incabível, em princípio, na via mandamental, de cognição sumária.

2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

3. No caso, o paciente e outros indiciados foram autuados por infração aos 
arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Na oportunidade da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 39 papelotes de LSD, 4 porções de maconha (430 
gramas), 10 porções de maconha (32 gramas), 1 porção de cloridrato de 
cocaína (6 gramas) e 1 pote contendo maconha. E, ainda, balança de 
precisão, rolos de plásticos filme e 37 pinos de plástico vazios, comumente 
utilizados para o preparo da cocaína. Consta dos autos, ainda, que o 
acusado possui outra passagem criminal pela prática de tráfico de drogas. 

4. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, 
porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em 
apreço, sendo necessária a segregação cautelar como forma de acautelar a 
ordem pública.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893940 - MT (2024/0061885-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SANDORVAL FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. INOCÊNCIA. INOVAÇÃO DE 
MATÉRIA. EXAME APROFUNDADO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

1. A despeito de ausência de manifestação do Tribunal a quo acerca do 
tema, é entendimento pacífico nesta Corte que a pretensão de 
desclassificação/absolvição em habeas corpus exige, em regra, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência 
incabível, em princípio, na via mandamental, de cognição sumária.

2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

3. No caso, o paciente e outros indiciados foram autuados por infração aos 
arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Na oportunidade da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 39 papelotes de LSD, 4 porções de maconha (430 
gramas), 10 porções de maconha (32 gramas), 1 porção de cloridrato de 
cocaína (6 gramas) e 1 pote contendo maconha. E, ainda, balança de 
precisão, rolos de plásticos filme e 37 pinos de plástico vazios, comumente 
utilizados para o preparo da cocaína. Consta dos autos, ainda, que o 
acusado possui outra passagem criminal pela prática de tráfico de drogas. 

4. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, 
porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em 
apreço, sendo necessária a segregação cautelar como forma de acautelar a 
ordem pública.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDORVAL FERREIRA DE 
SOUZA contra decisão de minha lavra que denegou o habeas corpus.

Infere-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi preso em flagrante, no 
dia 12/12/2023, pela prática em tese dos crimes de tráfico de drogas e associação para 
o tal fim. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 98/104).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na origem, denegado pelo 
Tribunal a quo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 176/177):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO – DECRETO PRISIONAL – IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA – 
PRISÃO DOMICILIAR – PACIENTE PORTADOR DE DOENÇA GRAVE – 
NÃO CONHECIMENTO – MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – PRISÃO PREVENTIVA 
– AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS E CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – INOCORRÊNCIA – GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA – CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO E REITERAÇÃO NA 
PRÁTICA DE DELITO DA MESMA NATUREZA – MOVIMENTAÇÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS – MEDIDA 
CONSTRITIVA NECESSÁRIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
PREDICADOS PESSOAIS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
NECESSIDADE DA PRISÃO – PERICULUM LIBERTATIS DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADO – INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS – CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE – 
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E NA PARTE CONHECIDA 
DENEGADA A ORDEM.

Não é possível a análise do pleito de prisão domiciliar diretamente pelo 
Tribunal de Justiça nos casos em que o impetrante não tenha postulado o 
referido benefício na primeira instância, sem que o magistrado de primeiro 
grau tenha examinado a questão previamente, sob pena de supressão de 
instância.

Inexiste constrangimento ilegal se a decretação da prisão preventiva estiver 
pautada na necessidade de garantir a ordem pública, materializada na 
reprovabilidade da conduta perpetrada, depreendida especialmente nas 
circunstâncias da prisão, no envolvimento do paciente na prática anterior de 
delito da mesma natureza e na expressiva quantidade e variedade de drogas 
apreendidas (TJMT, Enunciado n. 25).

As condições pessoais favoráveis não constituem óbice à segregação 
cautelar, principalmente quando o encarceramento se revela imprescindível 
para a garantia da ordem social (TJMT, Enunciado n. 43).

Uma vez demonstrada a necessidade de resguardar a ordem pública, torna-
se incabível a substituição da prisão pelas medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP.

 

No STJ impetrou habeas corpus, sustentando ausência do periculum 
libertatis e ofensa ao princípio da homogeneidade, ao argumento de que, em caso de 
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eventual condenação, será o paciente, ora agravante, beneficiado pela causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Afirmou que a quantidade de droga não é expressiva e que ele não se 
dedica a atividades criminosas.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da preventiva, ainda que 
mediante a imposição de cautelares diversas à prisão, previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 188/195, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, no qual se reitera a argumentação anteriormente 
expendida.

Acrescenta-se que não há nenhuma informação nos autos de que havia uma 
investigação policial em relação ao agravante, que comprove a traficância ou que ele 
possua algum lucro com o manuseio de drogas, ou seja, não há indícios de que o 
paciente realizava o tráfico de drogas na Cidade de Barra do Bugres/MT. Sustenta, 
assim, a desclassificação para o tipo previsto no art. 28 da Lei de Drogas, até porque 
seria ínfima a quantidade de entorpecente apreendido.

Destacam-se as condições pessoais, tais como, primariedade, domicílio fixo 
e ocupação lícita. 

Pugna-se, ao final, seja reconsiderada a decisão ou seja o feito submetido à 
apreciação da Turma julgadora restabelecendo a liberdade ao agravante.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

Inicialmente, destaco que, a despeito de ausência de manifestação do 
Tribunal a quo acerca do tema, é entendimento pacífico nesta Corte que a pretensão 
de desclassificação/absolvição em habeas corpus exige, em regra, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência incabível, em princípio, na 
via mandamental, de cognição sumária.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE INEXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
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ENTORPECENTE. ATIPICIDADE MATERIAL DAS CONDUTAS DOS 
SENTENCIADOS. REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA. DROGA 
DESTINADA AO CONSUMO PESSOAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INOVAÇAO RECURSAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sobre o pleito de absolvição, por atipicidade material das condutas 
denunciadas, o Superior Tribunal de Justiça orienta que não se aplica o 
princípio da insignificância, baseado nos subprincípios da fragmentariedade, 
da intervenção mínima estatal e da tipicidade conglobante, ao crime de 
tráfico de drogas, sobretudo quando evidenciada a contumácia delitiva dos 
agentes. Terceira Seção. Precedentes.

2. Ainda que a traficância esteja caracterizada pela apreensão de pequena 
quantidade de droga, afasta-se a referida excludente, por se tratar de crime 
de perigo abstrato ou presumido, cuja lesividade ao bem jurídico tutelado 
pelo legislador, direcionada à proteção integral e efetiva à Saúde Pública, é 
punida pelo Estado de forma preventiva. Precedentes.

3. A pretensão de desclassificação delitiva - baseada na alegada destinação 
da droga para consumo pessoal -, demandaria revolvimento de questões 
fático-probatórias, providência incabível no writ. Precedentes.

4. Em relação à alegada ofensa ao art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, verifica-se 
vedada hipótese de inovação recursal, inadmitida por esta Corte, não 
passível de conhecimento pela via regimental, sob pena de indevida e 
extemporânea ampliação da extensão inicialmente pretendida no writ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 757.302/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 

No mais, a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a 
prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 100/102, grifei):

4. O indiciado encontra-se na hipótese autorizadora da decretação da prisão 
preventiva prevista no arts. 312, 313 do CPP, tendo em vista a natureza da 
infração, e circunstâncias em que se desenvolveu, em tese, a prática 
criminosa. Anote-se ainda, a reiteração delituosa dos indiciados possuindo 
outras passagens criminais – Loize Kaline Alvarenga da Costa: 1040111-
20.2023.8.11.0002 (tráfico de drogas), Erick Henrique Oliveira: Leal: 
1000901-50.2023.8.11.0005 (tráfico de drogas), Sandorval Ferreira de 
Souza: 1000901-50.2023.8.11.0005 (tráfico de drogas) e Wagner Martins 
Costas: 4771-92.2015.811.0008, 1001174-20.2023.8.11.0008 e 1001407-
17.2023.8.11.0008. (tráfico de drogas).

[...]

5. No caso dos autos, neste momento se revelam inadequados e 
insuficientes às medidas cautelares diversas da prisão, além de estarem 
presentes as circunstâncias previstas no art. 312 do Código de Processo 
Penal, conforme requisito previsto no inciso II do art. 310 do mesmo diploma.
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6. Especificamente quanto às circunstâncias autorizadoras da prisão cautelar 
prevista no art. 312, do CPP, tenho que está presente, no caso, por 
conveniência da instrução criminal, bem como para assegurar a aplicação da 
lei penal e para garantia da ordem pública, haja vista que os autuados 
praticaram supostamente os fatos delituoso tipificado pelo art. 33, caput e 
art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006, listando, inclusive, que o periculum 
libertatis é evidente no caso em apreço.

7. Impende destacar que os testemunhos dos PMs Ronil Peron Junior e 
Fabio de Souza Dias (id. 136904948 e 136904947) narra que receberam 
informações de que os custodiados estariam traficando entorpecentes para 
os estudantes da Unemat e que a residência de um dos indiciados estava 
servindo de base para o alojamentos das drogas apreendidas”. Senão, 
vejamos a transcrição do depoimento do PM Fabio de Souza Dias (id. 
36904947): QUE polícia militar vem recebendo diversas denúncias 
anônimas, que uma pessoa conhecida pelo vulgo "quebrado", após ser solto 
do sistema prisional, estaria responsável por toda a logística da facção 
criminosa denominada pcc em barra do bugres, como a distribuição de 
drogas para outros pontos de venda, abrigo para membros da facção que 
chegam nesta cidade e venda de drogas para acadêmicos da unemat; QUE 
Segundo as informações o suspeito estava em uma residência na avenida 
santa rita n 484 cohab são raimundo, próximo a unemat, residência esta que 
estaria sendo utilizada como ponto base; QUE nesta data a polícia militar 
recebeu uma nova denúncia, informando que a motocicleta honda bros que 
foi furtada no dia 10/12/2023 foi por ordem do suspeito vulgo quebrado; QUE 
diante do exposto a polícia militar intensificou rondas pelas proximidades da 
residência denunciada, quando a equipe policial avistou uma motocicleta 
honda cg fan com dois ocupantes parada em frente a residência n°484 
sendo que o garupa estava com uma mochila, neste momento avistamos o 
suspeito vulgo quebrado saindo da residência com um fardo aparentando ser 
droga e entregando para o garupa da motocicleta, momento que o suspeitos 
perceberam a presença da equipe policial, o suspeito quebrado pegou o 
fardo de droga e tentou fuga para o interior da residência desobedecendo as 
ordens emanadas, diante do adequado grau de flagrante delito, os suspeitos 
da motocicleta foram abordados e o suspeito quebrado foi acompanhado 
tendo êxito em abordá-lo; QUE dentro da sala da residência, sendo 
constatado que o fardo que o mesmo transportava era substância análoga a 
maconha (tipo skank) com aproximadamente 500 gramas e um celular 
samsung de cor branca com capinha de cor preta, neste momento ao 
algemar o suspeito foi percebido que no piso em um canto da sala estava 
mais dois fardos da mesma substancia e uma balança de precisão; QUE ao 
questionar o suspeito Wagner Martins Costa (quebrado) suspeito já 
conhecido do meio policial, por práticas de crime e envolvido com facções 
criminosas, se na residência haveria algo mais de ilícito, o mesmo informou 
que no quarto da residência, onde sua namorada estava, havia uma bolsa 
azul e que no seu interior teria mais uma quantia de drogas; QUE 
adentramos ao quarto, onde localizamos a suspeita Loize Kaline Alvarenga 
da Costa, e em cima da cômoda uma bolsa azul que em seu interior 
localizamos 39 papelotes de droga sintética aparentando ser lsd, 04 porções 
de maconha com total aproximado de 430 gramas, 10 porções prontas para 
comércio de maconha com total aproximado de 32 gramas, 01 porção de 
cloridrato de cocaína com peso aproximado de 6 gramas e 01 pote contendo 
maconha; QUE Em buscas no restante da casa localizamos 01 rolo de 
plástico filme utilizado para embalar a droga, R$419,00, 02 cartões de 
agência bancaria,37 pinos vazios que seriam utilizados para embalar 
cocaína, 02 aparelhos celulares e diversos documentos de terceiros inclusive 
dois alvarás de soltura um de uma pessoa por nome Cleiton Custodio 
Pereira e outro em nome de Edvaldo França Ferreira; QUE os suspeitos que 
estavam na motocicleta honda cg fan placa nph-9183 foram identificados 
como Sandorval Ferreira de Souza (piloto), que segundo o mesmo chegou a 
Barra do Bugres vindo de Sinop e o suspeito Erick Henrique Oliveira Leal 
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(garupa), que segundo o mesmo veio da cidade de Alto Paraguai e foi 
localizado dois aparelhos celulares com os mesmos; QUE segundo o 
suspeito Wagner Martins Costa a motocicleta honda bros furtada foi levada 
na  data de hoje por uma pessoa conhecida por Fernando para a cidade de 
Cáceres, para ser trocada por drogas (...)”

8. Há ainda que se ressaltar, que o fumus comissi delicti está amparado no 
auto de prisão em flagrante, no depoimento dos policiais e das testemunhas, 
do auto de constatação, além da própria confissão aos policias, boletim de 
ocorrência, bem como os demais elementos informativos constante nos 
autos.

9. Com efeito, a prisão preventiva, com espécie de prisão cautelar, é medida 
de exceção, fazendo necessário em casos extremos, como o dos autos, 
onde emergem fundados indícios de autoria dos indiciados no delito, estando 
preenchidos os requisitos da prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria pelos elementos probantes coligidos durante a investigação policial.

[...]

 

Extrai-se dos autos que o agravante e outros indiciados foram autuados por 
infração aos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Na oportunidade da prisão em 
flagrante, foram apreendidos 39 papelotes de LSD, 4 porções de maconha − 430g 
(quatrocentos e trinta gramas), 10 porções de maconha − 32g (trinta e dois gramas), 1 
porção de cloridrato de cocaína − 6g (seis gramas) e 1 pote contendo maconha. E, 
ainda, balança de precisão, rolos de plásticos filme e 37 pinos de plástico vazios, 
comumente utilizados para o preparo da cocaína.

Consta dos autos, ainda, que o acusado possui outra passagem criminal 
pela prática de tráfico de drogas.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta, porquanto 
extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em apreço. Assim, por 
conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma de acautelar a 
ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
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tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade 
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão 
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no 
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela gravidade concreta da 
conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a 
"quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360 gramas 
de cocaína", bem como "que o réu é contumaz na prática delitiva uma vez 
que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência 
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023, grifei.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o 
agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) e 23 
porções de cocaína (20g).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022, grifei.)

 

Mas não é só. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.

Finalmente, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em 
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que o 
Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se 
realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença. 

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade 
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão 
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
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"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no 
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

4. Além disso, ressaltou-se que o agravante respondeu a ação penal pelos 
crimes de resistência, desobediência e desacato, estando em cumprimento 
de transação penal homologada no caso, o que demonstra o risco efetivo de 
reiteração delitiva.

5. Nessa perspectiva, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais 
ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC 
n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da tese 
de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual 
pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO 
ÂMBITO DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE SE FAZER 
CESSAR AS ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ALEGADA DESPROPORÇÃO 
ENTRE A CUSTÓDIA CAUTELAR E A SANÇÃO ADVINDA DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A análise da suposta insuficiência das provas de autoria e materialidade 
quanto ao tipo penal, ou do grau de participação do ora Agravante, não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus, por demandar 
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exame fático-probatório. Precedentes.

2. Hipótese em que a prisão preventiva foi decretada com base em 
fundamentação concreta, tendo sido ressaltado que a prisão se faz 
necessária para evitar a continuidade das atividades criminosas 
desenvolvidas, considerando que o Agravante é "apontado com o 
responsável por distribuir arma de fogo e movimentar grande quantidade de 
droga apedido do suposto líder, possuindo destaque e relevância dentro da 
organização criminosa, de modo que sua liberdade vem abalando a ordem 
pública".

3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
da medida extrema, como ocorre, na hipótese.

4. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois a gravidade concreta do delito e o risco concreto de 
reiteração delitiva demonstram serem insuficientes para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

5. Nessa fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Réu, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar imposta.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 810.636/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

Diante do exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nesta 
extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 893.940 / MT
Número Registro: 2024/0061885-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10008285920248110000 10047346720238110008 10308910420238110000 1653202319987

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : SANDORVAL FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDORVAL FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA41499424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:44:00
Código de Controle do Documento: 08b40b1b-6494-4523-bcb4-4314573cfcfd



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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